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Língua Portuguesa

Definição Geral

Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois sempre que compreendemos adequadamente 
um texto e o objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é do que as conclusões 
específicas. Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, 
a resposta será localizada no próprio no texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a leitura e a 
conclusão fundamentada em nossos conhecimentos prévios.  

Compreensão de Textos  

Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do que está explícito no texto, ou seja, na 
identificação da mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso da capacidade de 
entender, atinar, perceber, compreender. Compreender um texto é apreender de forma objetiva a mensagem 
transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo 
leitor. Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos a mensagem transmitida por 
ela, assim como o seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado evento. 

Interpretação de Textos  

É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os resultados aos quais chegamos por meio da 
associação das ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar é decodificar o sentido 
de um texto por indução. 

A interpretação de textos compreende a habilidade de se chegar a conclusões específicas após a leitura de 
algum tipo de texto, seja ele escrito, oral ou visual.   

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado da leitura, integrando um conhecimento que 
foi sendo assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, podendo ser diferente 
entre leitores.  

Exemplo de compreensão e interpretação de textos

Para compreender melhor a compreensão e interpretação de textos, analise a questão abaixo, que aborda 
os dois conceitos em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a inclusão surge para garantir esse direito também 
aos alunos com deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais ou menos severas.”
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Teoria Geral da Administração

EVOLUÇÃO DAS TEORIAS DA ADMINISTRAÇÃO
A administração evoluiu através dos séculos:
- 3000 a.C., na Mesopotâmia, a civilização suméria apresentou os primeiros dirigentes e funcionários 

administrativos profissionais, que realizavam a escrituração de operações comerciais; 
- A construção das pirâmides do Egito, no século XXVI a.C., evidenciaram planejamento, organização e 

controle sofisticados; 
- No século IV a.C., na China, Sun-Tzu prescreveu princípios de estratégia e comportamento gerencial; 
- No século III a.C., o Exército romano, conhecido como a instituição militar mais efetiva e duradoura da 

história, foi um modelo para os exércitos dos séculos seguintes e influenciou outros tipos de organizações.
- No século XVIII, a Revolução Industrial influenciou a produção e a aplicação dos conhecimentos 

administrativos.
No decorrer do tempo, as experiências práticas das organizações geraram “as teorias da administração”, 

que são conhecimentos organizados e produzidos por essas experiências. 
A Abordagem Clássica da Administração ou Escola Clássica engloba a Administração Científica, a Teoria 

Clássica e a Teoria da Burocracia1 . 
ADMINISTRAÇÃO CIENTIFICA

A Revolução Industrial transformou as cidades, as relações de trabalho e o processo produtivo. Os 
comerciantes reuniram trabalhadores em galpões para exercer maior controle sobre seu desempenho, assim 
surgiram as fábricas e as primeiras empresas industriais.

A emigração da área rural para os centros industriais das cidades originou novas necessidades de 
administração pública (infraestrutura como saneamento básico, moradia, serviços de saúde etc.), a figura do 
artesão foi substituída pelo operário especializado.

O artesão conhecia e participava de todo o processo produtivo, já o operário especializado trabalhava de 
acordo com a divisão do trabalho, ou seja, o operário era treinado e capacitado para executar apenas uma 
tarefa específica, como aparafusar um assento de bicicleta.

De acordo com os teóricos da Administração Científica era mais fácil treinar os funcionários para uma 
especialidade, do que treiná-los para montar uma bicicleta inteira.

Além da especialização dos operários, destaca-se um novo tipo de processo produtivo: o da produção em 
massa. A partir das primeiras máquinas a vapor que fabricavam tecidos e retiravam a água acumulada nas 
minas de ferro e de carvão. 

Com o aumento da produção de mercadorias e, consequentemente, dos lucros dos donos de fábricas, os 
empresários ingleses começaram a investir na instalação de indústrias.

A máquina a vapor também proporcionou uma revolução na logística de distribuição, pois por meio dos 
navios e trens a vapor as empresas alcançavam mercados consumidores cada vez maiores e mais distantes.

No entanto, as condições de trabalho nas fábricas eram rudes. Os trabalhadores operários (homens e 
mulheres sem qualificação específica, inclusive crianças) ficavam totalmente à disposição do industrial e 
capitalista, e não podiam reclamar dos salários, horários de trabalho, barulho e sujeira nas fábricas e em suas 
casas.

Nesse ambiente de trabalho havia um grande desperdício e baixa eficiência nas indústrias. Dessa forma, 
a administração buscava racionalizar o modo como o trabalho se realizava com o objetivo de aumentar a 
produção, surgindo teóricos que desenvolveram o movimento da Administração Científica, tendo como maior 
representante o Frederick Taylor. 

1  HALL, R. H. Organizações: estruturas, processos e resultados. Pearson, 2004.
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Contabilidade Geral

— 1. Patrimônio e Variações Patrimoniais  

Antes de estudar os conceitos relativos ao patrimônio e às variações patrimoniais, é necessário entender o 
que é contabilidade e conhecer seus aspectos essenciais. 

A Contabilidade é uma ciência social que tem por objeto o patrimônio das entidades e seu objetivo é controlar 
esse patrimônio, com a finalidade de fornecer informações aos seus usuários.  

A primeira definição oficial de contabilidade foi aprovada no I Congresso Brasileiro de Contabilidade, ocorrido 
em setembro de 1924:  

“Contabilidade é a ciência que estuda e pratica as funções de orientação, controle e registro dos atos e fatos 
de uma administração econômica, servindo como ferramenta para o gerenciamento da evolução do patrimônio 
de uma entidade e, principalmente, para a prestação de contas entre os sócios e demais usuários, entre os 
quais se destacam as autoridades responsáveis pela a arrecadação dos tributos de uma nação ou região”.  

Do conceito acima, pode-se extrair: 

O campo de aplicação da contabilidade: Pessoas físicas e jurídicas (entidades), com ou sem fins lucrativos, 
que detenham um patrimônio. 

Funções da contabilidade: Administrativa (controle do patrimônio por meio do registro dos fatos contábeis) 
e função econômica (que visa apurar o resultado daquela entidade: lucro ou prejuízo). 

As entidades detentoras de patrimônio e gestão são chamadas de aziendas. 

Essas entidades podem ter natureza econômica (são aquelas entidades que visam ao lucro), econômico-
social (visam ao lucro e, ao mesmo tempo, prestam serviços de natureza beneficente ou social) e social 
(entidades beneficentes cujo objetivo não é o lucro). 

Quem são os usuários da contabilidade? 

A Resolução CFC Nᵒ 1.374/11 menciona como usuários externos: investidores, financiadores e outros 
credores.  

Dessa forma, são exemplos de usuários: 

– Sócios ou proprietários, que querem saber qual a rentabilidade do negócio no qual investem e os riscos 
dessa atividade;

– Empregados, que desejam saber se a entidade terá condição de pagar seus salários, benefícios e demais 
encargos sociais; 

– Administradores, que devem saber qual decisão tomar em cada caso concreto; 

– Credores em geral, tais como: fornecedores de mercadorias e os bancos, que necessitam ter segurança de 
que receberão, respectivamente, o valor das mercadorias entregues e dos empréstimos concedidos (principal 
e juros); 
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Contabilidade Pública

Princípios

Diante do cenário atual, pondera-se que ocorreram diversas mudanças na Lei de Licitações. Porém, 
como estamos em fase de transição em relação às duas leis, posto que nos dois primeiros anos, as duas se 
encontrarão válidas, tendo em vista que na aplicação para processos que começaram na Lei anterior, deverão 
continuar a ser resolvidos com a aplicação dela, e, processos que começarem após a aprovação da nova Lei, 
deverão ser resolvidos com a aplicação da nova Lei. 

Aprovada recentemente, a Nova Lei de Licitações sob o nº. 14.133/2.021, passou por significativas mudanças, 
entretanto, no que tange aos princípios, manteve o mesmo rol do art. 3º da Lei nº. 8.666/1.993, porém, dispondo 
sobre o assunto, no Capítulo II, art. 5º, da seguinte forma:

Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da impessoalidade, da mora-
lidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, do pla-
nejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, 
do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da 
celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as disposições do De-
creto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1.942, (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro).

O objetivo da Lei de Licitações é regular a seleção da proposta que for mais vantajosa para a Administração 
Pública. No condizente à promoção do desenvolvimento nacional sustentável, entende-se que este possui 
como foco, determinar que a licitação seja destinada com o objetivo de garantir a observância do princípio 
constitucional da isonomia. 

Denota-se que a quantidade de princípios previstos na lei não é exaustiva, aceitando-se quando for 
necessário, a aplicação de outros princípios que tenham relação com aqueles dispostos de forma expressa no 
texto legal.

Verificamos, por oportuno, que a redação original do caput do art. 3º da Lei 8.666/1993 não continha o 
princípio da promoção do desenvolvimento nacional sustentável e que tal menção expressa, apenas foi inserida 
com a edição da Lei 12.349/2010, contexto no qual foi criada a “margem de preferência”, facilitando a concessão 
de vantagens competitivas para empresas produtoras de bens e serviços nacionais.

— Princípio da legalidade

A legalidade, que na sua visão moderna é chamado também de juridicidade, é um princípio que pode ser 
aplicado à toda atividade de ordem administrativa, vindo a incluir o procedimento licitatório. A lei serve para 
ser usada como limite de base à atuação do gestor público, representando, desta forma, uma garantia aos 
administrados contra as condutas abusivas do Estado.

No âmbito das licitações, pondera-se que o princípio da legalidade é fundamental, posto que todas as fases 
do procedimento licitatório se encontram estabelecidas na legislação. Considera-se que todos os entes que 
participarem do certame, têm direito público subjetivo de fiel observância do procedimento paramentado na 
legislação por meio do art. 4° da Lei 8.666/1993, podendo, caso venham a se sentir prejudicados pela ausência 
de observância de alguma regra, impugnar a ação ou omissão na esfera administrativa ou judicial.

Diga-se de passagem, não apenas os participantes, mas qualquer cidadão, pode por direito, impugnar edital 
de licitação em decorrência de irregularidade na aplicação da lei, vir a representar ao Ministério Público, aos 
Tribunais de Contas ou aos órgãos de controle interno em face de irregularidades em licitações públicas, nos 
termos dos arts. 41, §1º, 101 e 113, §1º da Lei 8666/1993.
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Noções de Direito Constitucional

Forma, Sistema e Fundamentos da República

– Papel dos Princípios e o Neoconstitucionalismo

Os princípios abandonam sua função meramente subsidiária na aplicação do Direito, quando serviam tão 
somente de meio de integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual lacuna) e vetor interpretativo, e 
passam a ser dotados de elevada e reconhecida normatividade.

– Princípio Federativo

Significa que a União, os Estados-membros, o Distrito Federal e os Municípios possuem autonomia, carac-
teriza por um determinado grau de liberdade referente à sua organização, à sua administração, à sua normati-
zação e ao seu Governo, porém limitada por certos princípios consagrados pela Constituição Federal.

– Princípio Republicano

É uma forma de Governo fundada na igualdade formal entre as pessoas, em que os detentores do poder 
político exercem o comando do Estado em caráter eletivo, representativo, temporário e com responsabilidade.

– Princípio do Estado Democrático de Direito

O Estado de Direito é aquele que se submete ao império da lei. Por sua vez, o Estado democrático caracte-
riza-se pelo respeito ao princípio fundamental da soberania popular, vale dizer, funda-se na noção de Governo 
do povo, pelo povo e para o povo.

– Princípio da Soberania Popular

O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal revela a adoção da soberania popular como princípio 
fundamental ao prever que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição”.

– Princípio da Separação dos Poderes

A visão moderna da separação dos Poderes não impede que cada um deles exerça atipicamente (de forma 
secundária), além de sua função típica (preponderante), funções atribuídas a outro Poder.

Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais correspondentes ao tema supracitado:

TÍTULO I

DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;

II - a cidadania

III - a dignidade da pessoa humana;

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;

V - o pluralismo político.

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou direta-
mente, nos termos desta Constituição.

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Objetivos Fundamentais da República
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Noções de Direito Administrativo

Conceito

O vocábulo “regime jurídico administrativo” se refere às inúmeras particularidades que tornam a atuação 
da administração pública individualizada nos momentos em que é comparada com a atuação dos particulares 
de forma generalizada. Possui sentido restrito, restando-se com a serventia única de designar o conjunto de 
normas de direito público que caracterizam o Direito Administrativo de modo geral, estabelecendo, via de regra, 
prerrogativas que colocam a Administração Pública em posição privilegiada no que condiz às suas relações 
com os particulares, bem como restrições, que tem o fulcro de evitar que ela se distancie da perseguição que 
não deve cessar no sentido da consecução do bem comum.

Desta forma, de maneira presumida, o Regime Jurídico Administrativo passa a atuar na busca da consecução 
de interesses coletivos por meio dos quais a Administração usufrui de vantagens não extensivas aos particulares 
de modo geral, como é o caso do poder de desapropriar um imóvel, por exemplo. Assim sendo, a Administração 
Pública não pode abrir mão desses fins públicos, ou seja, ao agente público não é lícito, sem a autorização da 
lei, transigir, negociar, renunciar, ou seja, dispor de qualquer forma de interesses públicos, ainda que sejam 
aqueles cujos equivalentes no âmbito privado, seriam considerados via de regra disponíveis, como o direito de 
cobrar uma pensão alimentícia, por exemplo.

Nesse sentido, pode-se se afirmar que a supremacia do interesse público se encontra eivada de justificativas 
para a concessão de prerrogativas, ao passo que a indisponibilidade de tal interesse, por sua vez, passa a impor 
a estipulação de restrições e sujeições à atuação administrativa, sendo estes os princípios da Administração 
Pública, que nesse estudo, trataremos especificamente dos Princípios Expressos e Implícitos de modo geral.

— Princípios Expressos da Administração Pública

Princípio da Legalidade

Surgido na era do Estado de Direito, o Princípio da Legalidade possui o condão de vincular toda a atuação 
do Poder Público, seja de forma administrativa, jurisdicional, ou legislativa. É considerado uma das principais 
garantias protetivas dos direitos individuais no sistema democrático, na medida em que a lei é confeccionada 
por intermédio dos representantes do povo e seu conteúdo passa a limitar toda a atuação estatal de forma 
geral.

Na seara do direito administrativo, a principal determinação advinda do Princípio da Legalidade é a de que 
a atividade administrativa seja exercida com observância exata dos parâmetros da lei, ou seja, a administração 
somente poderá agir quando estiver devidamente autorizada por lei, dentro dos limites estabelecidos por lei, 
vindo, por conseguinte, a seguir o procedimento que a lei exigir.

O Princípio da Legalidade, segundo a doutrina clássica, se desdobra em duas dimensões fundamentais 
ou subprincípios, sendo eles: o Princípio da supremacia da lei (primazia da lei ou da legalidade em sentido 
negativo); e o Princípio da reserva legal (ou da legalidade em sentido positivo). Vejamos:

De acordo com os contemporâneos juristas Ricardo Alexandre e João de Deus, o princípio da supremacia 
da lei, pode ser conceituado da seguinte forma:

 O princípio da supremacia da lei, ou legalidade em sentido negativo, representa uma limitação à atuação 
da Administração, na medida em que ela não pode contrariar o disposto na lei. Trata-se de uma consequência 
natural da posição de superioridade que a lei ocupa no ordenamento jurídico em relação ao ato administrativo. 
(2.017, ALEXANDRE e DEUS, p. 103).

Entende-se, desta forma, que o princípio da supremacia da lei, ou legalidade em sentido negativo, impõe 
limitações ao poder de atuação da Administração, tendo em vista que esta não pode agir em desconformidade 
com a lei, uma vez que a lei se encontra em posição de superioridade no ordenamento jurídico em relação ao 
ato administrativo como um todo. Exemplo: no ato de desapropriação por utilidade pública, caso exista atuação 
que não atenda ao interesse público, estará presente o vício de desvio de poder ou de finalidade, que torna o 
ato plenamente nulo.
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